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RESUMO 

O objetivo da presente pesquisa foi analisar o nível de conhecimento dos acadêmicos em Ciências 
Contábeis de uma universidade pública localizada no sudeste paraense acerca do conteúdo do 
Pronunciamento Conceitual Básico. Para o desenvolvimento desse trabalho foi utilizado e aplicado 
questionário in loco para a coleta de dados nas turmas que já haviam cursado a disciplina Teoria da 
Contabilidade. Os resultados obtidos demostraram que maior parte dos discentes/respondentes não 
possui conhecimento satisfatório sobre a Estrutura Conceitual Básica, haja vista que independente da 
atividade econômica da empresa as demonstrações contábeis devem ser elaboradas e apresentadas 
conforme conceitos exigidos e evidenciados na Estrutura Conceitual Básica.  
 
Palavras-chave: CPC 00, Ensino-Aprendizagem, Discentes em Ciências Contábeis, Teoria da 
Contabilidade, Estrutura Conceitual Básica. 
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ABSTRACT  
 
The objective of the present research was to analyze the level of knowledge of accounting students 
from a public university located in southeastern Pará about the content of the Basic Conceptual 
Pronouncement. For the development of this work a questionnaire was used and applied to collect 
data in the classes that had already attended the discipline Theory of Accounting. The results showed 
that most students / respondents do not have satisfactory knowledge about the Basic Conceptual 
Structure, since regardless of the company's economic activity the financial statements must be 
prepared and presented according to the required concepts and evidenced in the Basic Conceptual 
Structure. 
 
Keywords: CPC 00, Teaching-Learning, Students in Accounting, Accounting Theory, Basic 
Conceptual Structure. 
 
 

1. INTRODUÇÃO 

 
A contabilidade é considerada a linguagem universal dos negócios (IUDICIBUS; MARTINS; 

GELBCKE; SANTOS, 2013). Por intermédio de suas informações é que seus usuários tomam as 
decisões precisas, as quais podem influenciar diretamente em suas demonstrações financeiras. Além 
de ser uma ciência social, a contabilidade também se tornou uma ferramenta indispensável no mundo 
dos negócios. Pois, suas informações são o alicerce para a tomada de decisão no cenário 
econômico-financeiro nacional e internacional e tais informações devem ser úteis para atender as 
necessidades de seus usuários.  

Com o impacto da globalização, a contabilidade e suas técnicas tornaram-se padronizadas 
em diversos países, assim os relatórios contábeis passaram a ser elaborados e divulgados de 
maneira padrão, seguindo uma linguagem universal, no que se refere às normas internacionais. 
Especialmente, no Brasil, a nova “Lei das Sociedades por Ações – Lei nº. 11.638/07”, pode ser 
considerada a “porta de acesso” para a convergência aos padrões internacionais. 

Seguindo essa tendência, porém, em um viés mais acadêmico, o artigo 5º da Resolução 
CNE/CES 10/2004, determina que as matrizes curriculares dos cursos superiores em Ciências 
Contábeis, devem apresentar conteúdos referentes ao conhecimento do cenário econômico e 
financeiro, tanto nacional quanto internacional, proporcionando a harmonização das normas e 
padrões internacionais de contabilidade, em conformidade com a formação exigida pela Organização 
Mundial do Comércio e pelas peculiaridades das organizações governamentais (BRASIL, 2004). 

Através da Resolução do CFC nº 1.005/05, foi instituído em 2015 o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, órgão responsável por emitir as normas contábeis produzidas 
pelo IASB (International Accounting Standards Board), coordenando o processo de convergência das 
normas contábeis do Brasil, às normas internacionais. 

Entre os CPC’s emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, destaca-se o 
Pronunciamento Conceitual Básico (CPC 00), o qual institui a Estrutura Conceitual para Elaboração e 
Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro.  

Conforme o seu enunciado, as demonstrações contábeis são elaboradas e apresentadas 
para usuários externos em geral (investidores, financiadores, governo, etc.) atendendo às suas 
finalidades distintas. Governos, órgãos reguladores ou autoridades tributárias, por exemplo, podem 
determinar especificamente exigências para atender a seus próprios interesses. Todavia essas 
exigências, não devem afetar as demonstrações contábeis elaboradas segundo esta Estrutura 
Conceitual (CPC, 2017). 

Mediante esse contexto, percebe-se que independentemente da atividade econômica da 
empresa, suas demonstrações contábeis devem ser elaboradas e apresentadas conforme as normas 
exigidas e evidenciadas na Estrutura Conceitual Básica. Para tanto, justifica-se a necessidade de 
discussão acerca da temática, haja vista sua relevância na carreira profissional egresso.  Ante do 
exposto, a pesquisa busca responder a seguinte questão-problema: Os discentes em Ciências 
Contábeis da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará compreendem o contexto 
técnico/teórico do CPC 00? 

Desta forma, a referida pesquisa tem como objetivo avaliar o nível de conhecimento dos 
discentes do curso de ciências contábeis da referida universidade sobre ao CPC 00, visto que, após 
publicação da Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP Estrutura Conceitual, de 23 de Setembro 
de 2016, revogou-se a Resolução CFC n.º 750/1993 que estabelecia os Princípios da Contabilidade. 



 

 

Além disso, o presente trabalho apresenta a perspectiva dos discentes, identificando o seu 
nível de conhecimento acerca do CPC 00 obtidos através do ensino-aprendizagem que contribui de 
maneira significativa na compreensão da Estrutura Conceitual Básica. 

Em pesquisas bibliográficas alusivas ao tema, foram encontrados alguns trabalhos de 
estudos em diversas universidades brasileiras referente ao nível de conhecimento ou perspectivas de 
discentes de ciências contábeis,  tais como Santos, Carneiro e Santana (2009), Pereira (2011), 
Oliveira et al (2014), Costa, Nunes e Marques (2014)  e  Jesus (2016). 

A relevância desse estudo dá-se ao pioneirismo deste trabalho no estado do Pará, haja vista 
que após pesquisas bibliográficas, constatou-se que não há nenhuma pesquisa acerca do tema no 
referido estado. 

O artigo é composto por cinco seções. Após essa introdução é apresentada seção que 
contém a fundamentação teórica. A terceira exibe os procedimentos metodológicos utilizados, a 
quarta evidencia a análise e discussão dos resultados e, por fim, na quinta seção apresentam-se as 
considerações finais. Além de tais seções, são apresentadas as referências bibliográficas que 
embasaram a realização da pesquisa. 

  

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 A Contabilidade  
A Contabilidade surgiu no processo da civilização dos povos, e foi ganhando cada vez mais 

consistência a partir do momento em que o homem deixou de ser nômade, e passou a utilizar a terra 
para agricultura e criação de animais. Diante desse feito, surge então a necessidade do homem em 
controlar o seu patrimônio.  

Há algumas passagens na Bíblia que citam a contabilidade, fazendo alusão a forma como era 
utilizada para controle dos bens. Podemos encontrá-la em Gênesis (41:49) “José armazenou trigo 
como areia do mar: a quantidade era tal que se renunciou a medi-lo, porque ultrapassava qualquer 
medida”. No livro Jó (1:3) descreve o seu patrimônio, bem como a quantidade de empregados que o 
mesmo possuía. No Evangelho de Lucas (16:1-13), se faz uma abordagem sobre a fraude contábil 
feita pelo administrador ao seu patrão (GIMENEZ e OLIVEIRA, 2011). 

Pereira (2013) evidencia que foi no período medieval que a contabilidade ganhou força. 
Nessa época a igreja católica tinha um forte predomínio, e impulsionou a contabilidade como um 
instrumento de controle da acumulação de suas riquezas. Foi nesse período que que o Frei Luca 
Paciolli (1494) desenvolveu e apresentou o método das partidas dobradas. A partir deste feito, 
Paciolli ficou conhecido como o “pai da Contabilidade”. 

 De acordo com Volnei, et al (2007) a contabilidade acompanhou o processo de 
desenvolvimento do ser humano e da sociedade. Com os aspectos de uma ciência social aplicada, 
evolui conforme as necessidades de informações exigidas pelos seus usuários.  

Por ser uma ciência social tem como finalidade estudar e controlar os fatos que podem 
influenciar nas situações financeiras e econômicas de uma organização. As informações geradas pela 
contabilidade permitem manter um controle do patrimônio das empresas (OLIVEIRA, 2013). É um 
eixo fundamental, a qual fornece informações úteis e relevantes aos seus usuários. Nesse sentido, 
Ribeiro (2013) afirma que os usuários das informações contábeis são sócios, administradores, 
investidores, fornecedores, clientes, banco, governo, etc. 

O campo de atuação da contabilidade é bastante amplo. Ela abrange todas as entidades 
econômico-administrativas (RIBEIRO, 2013). Visando sempre atender as necessidades dos seus 
usuários, auxiliando nas tomadas de decisões e contribuindo de forma pertinente no destino da 
empresa. Assim sendo, pode-se inferir que a contabilidade tem por finalidade, fornecer informações 
claras, objetivas, fundamentais e necessárias no processo de tomada de decisões, que por sua vez, 
influencia de maneira significativa para o sucesso dos negócios.   
 
2.2 O Processo de Convergência  

 
O processo de convergência às Normas Internacionais de Contabilidade foi fortemente 

estimulado pela atmosfera da globalização, fazendo com que o Brasil buscasse a consonância com 
que estava ocorrendo no cenário internacional pelo IASB (International Accounting Standards Board) 
advindo da Europa e a FASB (Financial Accounting Standards Board) dos Estados Unidos. 

Cada país tinha seu conjunto de normas específicas, porém, para gerar informações mais 
transparentes aos usuários dos mais diversos países, sentiu-se a necessidade em padronizar as 
informações contábeis a serem usadas em diferentes países sob a mesma perspectiva. Diante dessa 
circunstância, buscou-se um conjunto de normas padrão para facilitar à comunicação e minimizar as 



 

 

barreiras, assim, a contabilidade e suas informações passaram a ter uma linguagem universal. 
Diaconu (2007) argumenta que o processo de harmonização é influenciada por diversos 

fatores como cultura, política, economia e comportamentos sociológicos. O objetivo principal dessa 
padronização é poder propor ao mundo financeiro um modelo único de contabilidade. 

Alves e Lemes (2011) evidenciaram que em 2007 a CVM (Comissão de Valores Mobiliários) 
emitiu a Instrução CVM 57/07, a qual exigia que a partir do exercício findo de 2010, as 
demonstrações contábeis consolidadas das companhias abertas brasileiras seriam elaboradas e 
publicadas conforme IFRS. Neste mesmo ano, foi publicada a Lei nº 11.638/2007, que por sua vez, 
impulsionou aos poucos o processo de convergência às normas internacionais de contabilidade no 
Brasil (CELLA; MIRANDA; NIYAMA, 2011). 

Freire et al (2012) afirmam que a contabilidade brasileira, mediante legislações específicas, 
passou pelo processo de convergência, através  das leis 11.638/07 e 11.941/09, que alteram em 
parte a Lei 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas). Com a nova legislação em vigor, a CVM passou 
a seguir normatização contábil com os padrões internacionais. 

 Nesse Contexto, o processo de convergência contábil mundial inseriu-se definitivamente no 
cenário brasileiro, após a obrigatoriedade de adoção das IFRS para as companhias abertas listadas 
na CVM no ano de 2010 (ALVES e LEMES, 2011). Em seus estudos, Alves e Lemes (2011) 
concluíram que o objetivo do processo de convergência foi o de inserir as práticas contábeis a uma 
linguagem global para uma melhor informação contábil por parte dos mercados financeiros, atraindo 
assim, mais investidores. 

Em 2005, o Conselho Federal de Contabilidade criou através da Resolução nº 1.055/05, 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e se tornou o principal órgão brasileiro em traduzir e 
emitir as normas contábeis produzidas pelo IASB, o qual tem por finalidade o estudo, o preparo e a 
emissão de Pronunciamentos Técnicos a respeito dos procedimentos de Contabilidade, levando 
sempre em conta a convergência da Contabilidade Brasileira aos padrões internacionais (CPC, 2017). 

O Comitê de Pronunciamentos Contábeis é composto pelos seguintes órgãos: ABRASCA – 
Associação Brasileira das Companhias Abertas; APIMEC NACIONAL – Associação dos Analistas e 
Profissionais de Investimento do Mercado de Capitais; BOVESPA – Bolsa de Valores de São Paulo; 
CFC – Conselho Federal de Contabilidade; FIPECAFI – Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, 
Atuariais e Financeiras; e IBRACON – Instituto dos Auditores Independentes do Brasil. 
 
2.3 Pronunciamento Contábil Básico (CPC 00)  
 

De maneira abreviada, a contabilidade pode ser considerada como um modelo, e como tal, 
busca representar a real situação econômica e financeira das empresas. Cada empresa ou segmento 
econômico tem características peculiares, assim necessitam adotar maneiras próprias de apresentar 
a realidade econômica e financeira que lhes são próprias (MARTINS; MIRANDA; DINIZ, 2014). Estes 
autores ainda afirmam que, por mais que existam modelos determinados para cada tipo de empresa 
e/ou segmento econômico, há uma estrutura conceitual que norteia todo o método contábil de 
reconhecimento, mensuração e evidenciação das demonstrações contábeis das entidades. 

Entretanto, um aspecto importante a ser destacado conforme CPC 00 (2011) é que a 
estrutura conceitual não é considerada um Pronunciamento Técnico, devido não definir cláusulas 
para mensuração e divulgação de métodos, apenas constitui conceitos de elaboração e divulgação 
das demonstrações contábeis. Além disso, essa estrutura conceitual não substitui nenhum outro 
pronunciamento técnico, intepretação ou orientação, os quais são emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis. 

Outro aspecto importante que o CPC 00 apresenta, são as definições dos principais 
elementos contábeis: ativo, passivo, receita e despesa assim, como as características qualitativas da 
informação vontábil. (IUDICIBUS; MARTINS; GELBCKE; SANTOS, 2013). 

Vale destacar que as demonstrações contábeis são elaboradas conforme a premissa da 
continuidade, pois se subentende que a entidade irá manter-se em operação por um futuro previsível, 
e considerando o regime de competência que reconhece as receitas e as despesas assim que 
ocorrem e não quando os recursos financeiros são pagos ou recebidos. 

O principal foco da estrutura conceitual é a que as demonstrações contábeis, sejam 
elaboradas e apresentadas, tomando como referência os conceitos dessa estrutura com o objetivo de 
sempre fornecer informações relevantes e úteis que influenciam na tomada de decisões de seus 
usuários. 

 
 

 



 

 

2.3.1 Características Qualitativas da Informação Contábil-Financeira Útil 

 
O Pronunciamento Conceitual Básico aborda em seu interior as características qualitativas da 

informação contábil, a saber: Características Qualitativas Fundamentais e Características 
Qualitativas de Melhoria. A figura a seguir ilustra mais detalhadamente essas características: 
 

Figura 1 – Características qualitativas da informação contábil 
Adaptada de Martins, Miranda e Diniz (2011). 
 
As características qualitativas fundamentais constituem-se pela: relevância e representação 

fidedigna e as características qualitativas de melhoria é composta pela comparabilidade, 
verificabilidade, tempestividade e a compreensibilidade. 

 

Se a informação contábil-financeira é para ser útil, ela precisa ser relevante 
e representar com fidedignidade o que se propõe a representar. A utilidade 
da informação contábil-financeira é melhorada se ela for comparável, 
verificável, tempestiva e compreensível. (CPC 00, 2011). 

 

Para ser considerada uma informação relevante, ela precisa ser capaz de fazer a diferença 
nas decisões que possam ser tomadas pelos usuários. Além disso, deve apresentar dois aspectos, 
quais sejam o valor preditivo e valor confirmatório. O valor preditivo é aquele que serve para os 
usuários predizer futuros resultados e o valor confirmatório, como o próprio nome sugere, confirma é 
predição dos fatos. 

O item QC 12 do CPC 00 determina que para a informação contábil ser considerada de fato 
útil, além de ser relevante precisa representar fidedignamente a realidade dos fatos. Para a 
informação ser fidedigna, deve preceder três atributos: ser completa, neutra e livre de erro. Entende-
se que não existe a perfeição, mas o objetivo é que esses três atributos sejam alcançados ao 
máximo. 

Representando uma das características de melhoria temos a comparabilidade, qual permite 
aos usuários escolher entre alternativas que busca identificar e compreender similaridades dos itens e 
suas diferenças (CPC 00, 2011).   

No que prescreve a verificabilidade, a informação precisa repassar confiança para que, 
diversos usuários possam chegar a um consenso, podendo ser direta ou indireta. A verificação direta 
é feita por meio de uma observação, a exemplo, temos a contagem do caixa. Já a indireta ocorre 
quando a verificação é feita através de um sistema, ou fórmula, como por exemplo, a contagem de 
estoque pelo método (Primeiro que Entra, Primeiro que Sai) – PEPS. 

A tempestividade é a caraterística de melhoria em que a informação deve estar sempre 
atualizada, e principalmente disponível, a tempo de influenciar no processo decisório dos 
stakeholders. Contudo, algumas informações podem ser relevantes após o encerramento do período 
contábil, em decorrência de seu conteúdo, como por exemplo, a necessidade de identificar e avaliar 
tendências.   

 Outra característica é a compreensibilidade, característica esta em que a qualidade da 
informação, deve ser apresentada com clareza e concisão, de modo que seus usuários consigam 
entende-las. 



 

 

 
2.4 Educação Superior 
 

O objetivo da Educação Superior é a criação, desenvolvimento, difusão e a aplicação dos 
saberes, mais complexos e organizados construídos pela humanidade, desde a antiguidade até a 
pós-modernidade (SOUZA, 2012). Ainda, consoante o mesmo autor, discentes no processo de 
ensino-aprendizagem, buscam aprender o objeto de estudo em seus aspectos principais e gerais, em 
especial, objetivando avançar o debate na área e contribuir para uma melhor compreensão da 
realidade. 

De acordo com o relatório de 2017 da OCDE (Organização de Cooperação e de 
Desenvolvimento Econômico), os diplomas de bacharel continuam sendo o diploma de ensino 
superior mais frequente a ser adquirido pelos graduados dos países membros. Baseado nos padrões 
atuais de graduação, uma média de 49% dos jovens desses países acreditam que terão acesso ao 
ensino superior pelo menos uma vez na vida (OCDE, 2017). 

Essa concepção reforma ainda mais o papel dos docentes universitários, cuja finalidade mais 
aparente é transmitir conhecimentos capazes de contribuir para a formação dos novos profissionais, 
aptos para se inserirem, e principalmente atenderem às necessidades requeridas pelo mercado. De 
forma diferente, mas com entendimento semelhante, Oliveira (2000) concluiu que o conhecimento 
universitário é como uma mercadoria, a qual é produzida conforme os interesses de seus 
consumidores, visando sempre a atender às necessidades e às demandas da amplitude 
mercadológica. 

Destarte, considerando a realidade das ciências contábeis, foi instituída a Resolução MEC 
CNE/CES nº 10/04 que prescreve o perfil profissional egresso. De modo em geral, esta Resolução 
exige o desenvolvimento de atividades na área de ensino, na formação profissional e em políticas 
educacionais voltadas a educação superior capaz de pensar além dos intramuros institucionais. 

Para Cabral e Andrade (2019), em 2018, ano que teve início o processo de harmonização 
para a convergência às normas internacionais de contabilidade, o Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) publicou uma proposta nacional de conteúdo para os cursos de graduação em Ciências 
Contábeis, objetivando auxiliar os estabelecimentos de ensino na atualização dos conteúdos 
programáticos. 

Na tentativa de estabelecer um norte sobre o percurso de formação do bacharel em 
contabilidade, em 2017, a Fundação Brasileira de Contabilidade (FBC) publicou a primeira edição da 
Matriz Curricular para Cursos de Ciências Contábeis, elaborada com o auxílio de professores, 
coordenadores de curso e alunos, através de uma consulta pública realizada em 2014. Entretanto, 
essa é apenas uma tentativa de parametrizar o ensino, pois, as instituições têm autonomia para a 
elaboração de suas matrizes, que devem ser elaboradas em consonância com as legislações 
vigentes. (CABRAL E ANDRADE, 2019) 

Para além do conhecimento sobre o percurso formativo do discente, é preciso conhecer a 
legislação que dá suporte à educação superior e faz parte do compromisso profissional dos 
educadores, dando espaço ao reconhecimento da importância e da influência da Universidade na 
sociedade.  

 
3. MATERIAL E MÉTODOS 
3.1 Aspectos Metodológicos 

 
A pesquisa possui caráter descritivo. Gil (2008, p. 28), prescreve que “pesquisas deste tipo, 

têm como objetivo primordial a descrição das características de determinado grupo ou fenômeno ou o 
estabelecimento de relações entre variáveis”.  

Os dados foram coletados através de pesquisa de campo feita por meio de questionário in 
loco, o qual foi aplicado aos alunos do curso de Ciências Contábeis da Universidade Federal do Sul e 
Sudeste do Pará (UNIFESSPA). 

A UNIFESSPA é uma instituição de educação superior pública criada no dia 6 de junho de 
2013, através da Lei Federal n.º 12.824, de 5 de junho de 2013, com sede e foro no município de 
Marabá-PA e com Campi fora de sede em Rondon do Pará, Santana do Araguaia, São Félix do Xingu 
e Xinguara (BRASIL, 2016). 

Quanto à forma de abordagem do problema, a análise pode ser considerada como qualitativa. 
De acordo com Gil (2008) em estudos de campo os procedimentos analíticos são principalmente de 
natureza qualitativa. 



 

 

Na presente pesquisa também foi utilizada escala Likert que conforme Junior e Costa (2014), 
“consiste em tomar um construto e desenvolver um conjunto de afirmações relacionadas à sua 
definição, para as quais os respondentes emitirão seu grau de concordância”.  
 
3.2 Levantamento dos Dados 

 
O levantamento de dados deu-se através de um questionário com questões 

semiestruturadas, divididas em três blocos. O primeiro bloco contempla a identificação dos 
respondentes (turma que se encontra matriculado, se atua na área contábil, se pretende continuar 
laborando nessa área ou se ainda não atua, se deseja trabalhar no ramo da contabilidade).  

O segundo bloco é composto por 03 (três) perguntas referente às informações sobre a 
didática aplicada pelos docentes. Neste bloco utilizou-se a escala Likert determinada entre 1 a 5 na 
escolha das alternativas sendo: 1 - Muito Ruim; 2 - Ruim; 3 - Indiferente; 4 - Bom e 5 - Muito bom. 

No terceiro e último bloco, constam questionamentos referentes ao conteúdo da Estrutura 
Conceitual Básica (CPC 00). Foram abordadas 08 (oito) questões, sendo 06 (seis) questões com 
escala Likert delimitada de 1 a 5 na escolha das alternativas sendo: 1 Discordo Totalmente; 2 
Discordo Parcialmente; 3 Indiferente; 4 Concordo Parcialmente e 5 Concordo Totalmente. 

 Nesse último bloco, também há 02 (duas) questões, sendo 01 (uma) para os participantes 
assinalarem entre quatro alternativas a resposta correta e 01 (uma) questão sobre uma situação 
hipotética, a qual também os participantes deveriam assinalar entre quatro alternativas aquela que 
contém a resposta correta. 

 

3.3 População e Amostra 

 
A população foi representa pelos discentes em Ciências Contábeis das turmas de 2014, 2015 

e 2016 da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará – UNIFESSPA. Conforme Lakatos (2003, 
p. 223), “população é o conjunto de seres animados ou inanimados que apresentam pelo menos uma 
característica em comum”.  

Para delimitação da população foi utilizado o critério de turmas que já cursaram Teoria da 
Contabilidade na Ifes, visto que conforme Resolução nº 117 do CONSEPE, de 29 de março de 2017, 
essa disciplina deve ser ofertada no terceiro período do curso.  

Para definir a população da pesquisa, utilizou-se a quantidade de alunos regulamente 
matriculados nas turmas de 2014, 2015 e 2016, sendo que os discentes de 2014 se encontram 
matriculados no 7º período da graduação, a turma de 2015 cursava o 6º período e a turma de 2016 
estava matriculada no 4º período, de acordo com Sistema Integrado de Gestão de Atividades 
Acadêmica – SIGAA. As turmas são identificadas conforme ano ingressante. 

Esses dados foram obtidos junto à Coordenação do Curso de Ciências Contábeis e a partir 
daí aplicou-se o questionário em sala de aula com autorização do professor. Visando diminuir a 
arbitrariedade das respostas, a pesquisa não identificava nome dos respondentes. 

 A amostra da pesquisa foi obtida com a quantidade de alunos que se encontraram em sala 
no momento que foi aplicado questionário. Foram invalidados 02 (dois) questionários, pois ambos 
apresentaram informações insuficientes que poderiam comprometer a veracidade da pesquisa em 
questão. O questionário foi aplicado no período de 30 de janeiro a 09 de fevereiro de 2018. A tabela a 
seguir descreve o total da amostra coletada: 

 
Tabela 1 – Amostra coletada 

Descrição Quantidade  

Total de alunos matriculado na turma de 2014 26 
(-) Alunos ausentes 5 
= Alunos respondentes da turma de 2014 21 
Total de alunos matriculado na turma de 2015 27 
(-) Alunos ausentes 09 
= Alunos respondentes da turma de 2015 18 
Total de alunos matriculado na turma de 2016 25 
(-) Alunos ausentes 11 
=Alunos respondentes da turma de 2016 14 

TOTAL DE QUESTIONÁRIOS APLICADOS 53 
(-) Questionários inválidos 02 

TOTAL DA AMOSTRA DA PESQUISA 51 



 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 
 
4  APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  
4.1. Perfil dos Respondentes 
 

Foi perguntado aos entrevistados: “você atua na área contábil”?”; o discente tinha três opções 
de respostas: “sim, no setor privado”, “sim, no setor público” e “ não”. Observa-se conforme a tabela 2 
que do total de respondentes 3,92% atuam na área contábil no setor privado e 7,84% trabalham no 
setor público e 88,24% ainda não trabalham na área contábil. 

 
Tabela 2 – Perspectiva dos respondentes  

Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 
 
Também foi perguntado aos respondentes: “Pretende continuar laborando ou se ainda não 

atua, deseja trabalha no ramo da contabilidade?”. Do total de alunos entrevistados 74,51% pretendem 
continuar laborando ou desejam atuar no ramo da contabilidade, já 3,92% dos respondentes não 
pretendem trabalhar nessa área e 19,61% responderam que não sabem informar. 

 
4.2 Informações Sobre a Didática Aplicada pelos Docentes 
 

Nesse bloco, a pesquisa busca obter informações sobre a didática aplicada pelos docentes. O 
questionário abordou a seguinte pergunta: “Como você avalia o seu nível de conhecimento sobre o 
conteúdo do Pronunciamento Conceitual Básico (CPC 00)?”. O qual o aluno teria que marcar em uma 
escala que variasse de 1 a 5, onde 1 significa – Muito Ruim ; 2 – Ruim; 3 – Indiferente ; 4 – Bom e 5 –
Muito bom. 

Dentre os participantes da pesquisa, 8 acadêmicos responderam “muito ruim”, do qual 4 
discentes são da turma de 2015, 2 discentes pertencem a turma de 2014. Dos 18 alunos que 
responderam “ruim”, 6 pertencem a turma de 2014, 05 são da turma de 2015 e 7 são da turma de 
2016. 

Responderam indiferente um total de 18 alunos, sendo 11 da turma de 2014, 2 da turma de 
2015 e 6 discentes da turma de 2016. Somente 8 alunos responderam “bom”, sendo 1 aluno da turma 
de 2014, 6 da turma de 2015 e 1 da turma de 2016. Nenhum discente avaliou esse quesito como 
“muito bom”, como descreve o gráfico 1. 
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5 
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10 

19,61% 

 
TOTAL 

20 
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17 
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14 
27,45% 

51 
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Gráfico 1 – Avaliação do nível de conhecimento sobre o conteúdo do 
Pronunciamento conceitual Básico (CPC 00). 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 

  
 Com base no gráfico acima, 11,76% dos participantes da pesquisa responderam que foi 
“muito ruim”, enquanto 43,14% responderam “ruim”. Dentre os entrevistados, 37,25% responderam 
“indiferente” e 15,65% consideram “bom”. 

Foi abordado no questionário: “Como você avalia o nível de discussão do contexto do CPC 00 
em sala de aula durante o curso de graduação?”.  Nessa questão, 10 alunos responderam “muito 
ruim”, sendo 3 discentes da turma de 2014, 6 discentes da turma de 2015 e 1 discente da turma de 
2016. 

Um total de 15 alunos consideraram “ruim”,  do qual 7 são da turma de 2014, 5 alunos são da 
turma de 2015 e 3 são da turma de 2016. Responderam “indiferente” um total de 16 alunos, sendo 8 
da turma de 2014, 2 alunos da turma de 2015 e 6  discente são da turma de 2016. 

Dentre os respondentes, 8 discentes responderam que foi “bom”, do quais  2 são turma de 
2014, 2 são da turma de 2015 e 8 discentes da turma de 2016. Nessa questão, 02 alunos relataram 
como “muito bom”, sendo ambos da turma de 2015. 

Assim, é possível constatar que do total dos entrevistados, 19,6% consideram “ruim”, 29,4% 
consideram “muito ruim”, 31,4% consideram “indiferente”. Em parte, 15,7% consideraram “bom” e 
3,9% consideram “muito bom”, conforme o gráfico 2. 
 

Gráfico 2 – Avaliação do nível de discussão do CPC 00 em sala de aula 
durante o curso de graduação. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 
 
O questionário continha à pergunta: “A Como foi à forma de abordagem da Estrutura 

Conceitual Básica por parte dos professores?”.  Nesse quesito, um total de alunos, 5 afirmaram que 
foi “muito ruim”, sendo 02 discentes da turma de 2014 e 3 da turma de 2015. Descreveram como 



 

 

“muito ruim” um total de 10 alunos, sendo 4 da turma de 2014,  2 da turma de 2015 e 2 discentes da 
turma de 2016. O Resultado está apresentado no gráfico 3. 

 
Gráfico 3 – Forma de abordagem da Estrutura Conceitual por parte dos professores 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 

 
Descreveram como “indiferente” um total de 19 alunos, sendo 9 da turma de 2014, 6 alunos 

da turma de 2015 e 4 discentes da turma de 2016. Nesse quesito 16 alunos descreveram como 
“bom”, sendo 5 discentes da turma de 2014, 3 alunos da turma de 2015 e 8 discentes da turma de 
2016. Apenas 1 aluno da turma de 2015 considerou “muito bom”. 

Desse modo, pode-se afirmar que do total da amostra, 9,8% descreveram como “muito ruim”, 
19,6% consideram “ruim”, 37,3% dos entrevistados responderam “indiferente”, em parte 31,4% 
consideram “bom” e 1,9% descrevem como “muito bom”. 

 
4.3 Informações Referentes ao Conteúdo da Estrutura Conceitual Básica 
 

Nesse Bloco foram apresentadas afirmações aos acadêmicos, do qual o discente teria que 
marcar em uma escala que variasse de 1 a 5, onde 1 significa – Discordo Totalmente ; 2 – Discordo 
Parcialmente; 3 – Indiferente ; 4 – Concordo Parcialmente e 5 – Concordo Totalmente. 

O questionário trazia a seguinte afirmação: “dar suporte aos órgãos internacionais é uma das 
finalidades da Estrutura Conceitual Básica”. Conforme CPC 00, uma das finalidades da estrutura 
conceitual básica é “dar suporte aos órgãos nacionais”. 

Observa-se no gráfico que apenas 5% dos alunos da turma de 2014 acertaram com 
convicção. Na turma de 2015 acertaram 23,53% dos alunos e na turma de 2016 acertaram 7,14% dos 
discentes respondentes. O gráfico 4 demostra esse o resultado. 

Gráfico 4 – Finalidade da Estrutura Conceitual Básica 

 
 Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 
O gráfico 5 apresenta o resultado da seguinte afirmação: “Conforme Estrutura Conceitual 

Básica, as características qualitativas da informação Contábil-Financeira Útil são Fundamentais e 
Melhoria”. 



 

 

 Pode-se observar que 30% dos alunos da turma de 2014, 35,29% dos discentes de 2015 e 
28,27% dos alunos de 2016 concordam totalmente com essa afirmação e de fato as características 
qualitativas da informação Contábil-Financeira Útil são Fundamentais e Melhoria. 

Do total de respondentes, 43,14% assinalaram que concordam parcialmente com esse 
quesito. Responderam como indiferente, 21,57% dos entrevistados e 3,92% marcaram indiferente 
nessa situação imposta no questionário. O Gráfico 5 retrata os resultados obtidos . 

Gráfico 5 – Características qualitativas: Fundamentais e Melhoria 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 
Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 
 
Foi abordada a seguinte afirmativa: “Para ser útil, a informação contábil-financeira não tem só 

que representar um fenômeno Relevante, mas tem também que representar com Fidedignidade o 
fenômeno que se propõe representar. Para ser Representação Perfeitamente Fidedigna, a realidade 
retratada precisa ter dois atributos: Valor Preditivo e Valor Confirmatório”.  

De acordo com a Estrutura Conceitual Básica para ser Representação Fidedigna a mesma 
deve conter três atributos: ser completa, neutra e livre de erro. O valor preditivo e valor confirmatório 
são atributos da característica qualitativa da Relevância. 

   Observa-se no gráfico 6 que somente 2 alunos da turma de 2015 acertaram essa questão, 
representando apenas 3,92% do total de alunos. Discordaram parcialmente 5,88% dos respondentes. 
Concordaram parcialmente 35,29%. Concordam totalmente 27,45% dos alunos, e 9,80% marcaram 
“indiferente”. 

 
Gráfico 6 – Atributos da Representação fidedigna 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 
 
Conforme objetivos específicos da Resolução Nº 117, de 29 de Março de 2017 do CONSEPE 

“Preparar profissionais para a verificação da fidedignidade das informações contidas nos relatórios 
contábeis, por meio das análises, interpretações, perícias e auditorias (internas ou externas às 
organizações)”. Pode-se afirmar que apenas uma minoria de discentes da UNIFESSPA tem 
conhecimento acerca desse conceito.   



 

 

No questionário havia a seguinte afirmação: “A Estrutura Conceitual Básica conceitua Ativo 
como um recurso controlado pela entidade como resultado de eventos passados e do qual se espera 
que fluam futuros benefícios econômicos para a entidade”. Essa afirmativa está correta. Pode-se 
observar na tabela 4 que 72,55% do total de alunos concordam totalmente com essa afirmação. 
Concordam parcialmente 11,76% dos entrevistados e discordam parcialmente 5,88% dos alunos, já 
9,80% marcaram “indiferente”. 

Foi apresentado o conceito de Passivo descrito assim: “conforme CPC 00, Passivo é a parte 
do patrimônio que identifica a origem dos recursos aplicados. As contas representam os recursos de 
terceiros que foram utilizados e são classificadas conforme grau de exigibilidade”. 

Conforme CPC 00: “Passivo é uma obrigação presente da entidade, derivada de eventos 
passados, cuja liquidação se espera que resulte na saída de recursos da entidade capazes de gerar 
benefícios econômicos”. A tabela 4 apresenta o resultado da pesquisa referente ao conceito de ativo 
e passivo. 

Tabela 4 – Conceito de Ativo e Passivo 

Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 
 
Com base nas informações acima, nota-se que 72,55% dos entrevistados tem total 

conhecimento sobre o conceito de ativo, porém, 50,98% dos discentes entrevistados não sabem o 
conceito de passivo como descreve a Estrutura Conceitual Básica.  

Foi apresentada aos alunos a seguinte afirmação: “A Divulgação de relatório contábil-
financeiro útil é o processo que consiste em determinar os montantes monetários por meio dos quais 
os elementos das demonstrações contábeis devem ser reconhecidos e apresentados no balanço 
patrimonial e na demonstração do resultado”. 

Conforme CPC 00 “Mensuração é o processo que consiste em determinar os montantes 
monetários por meio dos quais os elementos das demonstrações contábeis devem ser reconhecidos 
e apresentados no balanço patrimonial e na demonstração do resultado”. 

Dentre os discentes, apenas 5,9% dos participantes da pesquisa acertaram, discordando 
totalmente, enquanto que, 9,8% discordaram parcialmente. Assinalaram como “indiferente” 23,5% dos 
discentes, 31,4% concordaram parcialmente com essa afirmação e 29,4% concordaram totalmente. 
 
 
 
 
 

 
Conceito 

 
Escala 

Turmas  
TOTAL 2014 2015 2016 

 
 
 
 
 
 

ATIVO 

Discordo Totalmente 
% 

0 
0% 

0 
0% 

0 
0% 

0 
0% 

Discordo Parcialmente 
% 

2 
10% 

1 
5,88% 

0 
0% 

3 
5,88% 

 Indiferente 
% 

1 
5% 

2 
11,76% 

2 
14,29% 

5 
9,80% 

Concordo 
Parcialmente 

% 

 
3 

15% 

 
0 

0% 

 
3 

21,43% 

 
6 

11,76% 

Concordo Totalmente 
% 

14 
70% 

14 
82,35% 

9 
64,29% 

37 
72,55% 

 
 
 
 
 

PASSIVO 
 
 
 

Discordo Totalmente 
% 

1 
5% 

1 
5,88% 

0 
0% 

2 
3,92% 

Discordo Parcialmente 
% 

2 
10% 

2 
11,76% 

0 
0% 

4 
7,84% 

 Indiferente 
% 

1 
5% 

1 
5,88% 

0 
0% 

2 
3,92% 

Concordo 
Parcialmente 

% 

 
5 

25% 

 
4 

23,53% 

 
8 

57,14% 

 
14 

27,45% 

 Concordo Totalmente 
% 

11 
55% 

9 
52,94% 

6 
42,86% 

26 
50,98% 

 
TOTAL 

20 
39,22% 

17 
33,33% 

14 
27,45% 

51 
100% 



 

 

Gráfico 7 – Divulgação de relatório contábil-financeiro útil 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 

 
Foi abordada a seguinte questão: “Conforme CPC 00 marque a alternativa que apresenta as 

Características qualitativas da informação contábil-financeira útil: (a) Relevância, Materialidade e 
Representação Fidedigna; (b) Tempestividade, Materialidade e Relevância; (c) Relevância, 
Representação Fidedigna e Comparabilidade; (d) Comparabilidade, Continuidade e Tempestividade. 
Nessa questão o acadêmico deveria assinalar a alternativa correta. O Gráfico 8 demonstra o 
resultado obtido.   

 
 

Gráfico 8 – Características qualitativa da informação contábil-financeira útil 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 
 
Com base no gráfico acima, verifica-se que 65% dos discentes da turma de 2014, 41,18% 

dos discentes da turma de 2015 e 50% dos discentes da turma de 2016 acertaram a resposta. Do 
total de entrevistados, 53% tem conhecimento das características qualitativas da informação contábil-
financeira útil. 

Ainda como quesito, foi proposto o seguinte caso hipotético: “A empresa Alfa está sendo 
auditada pela empresa de Auditoria Gama Store e ao analisar as demonstrações contábeis da 
empresa Alfa, os auditores constataram que a empresa não faz a depreciação do seu ativo 
imobilizado. Com base nessa informação e considerando o que prescreve a Estrutura Conceitual 
Básica as demonstrações contábeis da empresa Alfa não apresenta a característica da informação 
contábil da: (a) Competência; (b) Relevância, (c); Compressibilidade e (d) Tempestividade”.   

Observa-se que apenas 10% dos discentes da turma de 2014, 29,41% da turma de 2015 
acertaram assinalando a alternativa “b”. Já na turma de 2016, nenhum discente acertou a resposta 
correta. De acordo com os dados obtidos a turma de 2016 foi à única em que os 100% dos 
respondentes erraram a questão. O Gráfico 9 demonstra o resultado obtido. 



 

 

 
Gráfico 9 – Caso hipotético 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 
 
Considerando os resultados apresentados nesse gráfico, pode-se afirmar que tal resultado é 

um reflexo do gráfico 2,  que retrata a “Avaliação do nível de discussão do CPC 00 em sala de aula 
durante o curso de graduação”,  onde quase 50% dos discentes consideram entre “ruim” e “muito 
ruim”. 
 
 
 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A contabilidade por ser considerada a linguagem universal dos negócios, tem como objetivo 

gerar informações que sejam relevantes e úteis aos seus usuários, e para isso, é necessário que 
suas demonstrações contábeis sejam elaboradas e divulgadas conforme Estrutura Conceitual Básica.  

Assim, o objetivo deste estudo foi avaliar o nível de conhecimento dos discentes do curso de 
ciências contábeis da UNIFESSPA, no que diz respeito à base conceitual do CPC 00. Neste sentido, 
com base nos resultados obtidos, conclui-se que os discentes respondentes, não possuem o 
conhecimento adequado sobre o teor deste CPC, e, portanto, a qualidade da informação gerada por 
esses futuros profissionais pode não ensejar ao nível de excelência que mercado vem exigindo. 

Ainda, é importante destacar que 74,51% do total de alunos participantes da pesquisa 
pretendem continuar trabalhando ou desejam atuar no ramo da contabilidade. Neste sentido, levando-
se em consideração que o papel da universidade é preparar futuros profissionais aptos a atender as 
demandas dos diversos stakehoders, recomenda-se uma reflexão acerca da edição da Matriz 
Curricular para Cursos de Ciências Contábeis editada pelo CRC em 2017, com vistas a promover os 
ajustes necessários. 

Como fator limitante da pesquisa, pode-se apontar o ‘recorte da amostra’ que poderia se 
estender as Ifes da região norte e/ou outros estados brasileiros. No entanto, apesar do 
direcionamento à Unifesspa, acredita-se que os resultados contribuem para o fortalecimento do 
conhecimento sobre a temática por parte da comunidade acadêmica de todo o pais. 

Para futuras pesquisas, sugerem-se estudos referentes ao CPC 00 e/ou demais CPC’s em 
outras instituições de nível superior da região sul e sudeste do estado que ofertam o curso presencial 
ou na modalidade à distância (EaD).   
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